O Juiz de Direito Substituto da 12 Secao
Judiciaria, com sede no Foro Central da Comarca da
Regidao Metropolitana de Curitiba, Dr. Fernando
Andreoni Vasconcellos, foi convidado pela
Corregedoria-Geral da Justica para escrever sobre o
tema da aula por ele ministrada no 1© Ciclo da
“Academia da Magistratura”, qual seja, tutela
proviséria de urgéncia e evidéncia.

Confira-se, entdo, o0 texto iIntitulado “A
ESTABILIZAQAO DA TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE E A
GENERALIZACAO DA TECNICA MONITORIA”, de autoria do
citado Magistrado:

A estabilizacéo da tutela antecipada
antecedente é a parte mais espinhosa do novo
Codigo de Processo Civil. A doutrina esta longe de
alcancar consensos na interpretacdo do artigo 304
(e de seus paragrafos), vale dizer, nao se tem
parametros exatos acerca do conteludo e alcance da
técnica estabilizatoria no NCPC. Tal situacao
ocorre porque o co6digo possui uma disciplina
insuficiente acerca da estabilizacdo da tutela
antecipada, impondo ao itérprete a tarefa de
colmatar as — inevitaveis — lacunas que surgem na
analise do novo instituto.

Na busca por solucbes diante dos impasses
exegéeticos, a doutrina tem sinalizado a
possibilidade de aproximacdo da técnica monitoéria
a disciplina juridica da estabilizacdo. Nessa
Optica, afirma-se que “[a] estabilizacdao da tutela
antecipada ¢é uma generalizacdo da técnica
monitéria para situacdes de urgéncia e para a
tutela satisfativa, na medida em que viabiliza a
obtencdo de resultados praticos a partir da
inércia do réu. (...) O modelo da acao monitéria
(arts. 700 a 702, CPC) deve ser considerado o
geral — ¢é possivel, inclusive, pensar em um
microssistema de técnica monitéria, formado pelas
regras da acdo monitéria e pelos arts. 303 a 304
do CPC, ~cujos dispositivos se complementam
reciprocamente.”!




Segundo Eduardo Talamini, “[a] estabilizacéao
da medida urgente preparatéria reune todas as
caracteristicas essenciais da tutela monitéria: a)
ha emprego da cognicdo sumaria com o0 escopo de
rapida producao de resultados concretos em prol do
autor; b) a falta de impugnacdo da medida urgente
pelo réu acarreta-lhe imediata e intensa
consequéncia desfavoravel; c) nessa hipotese, a
medida urgente permanecera em vigor por tempo
indeterminado — de modo que, para subtrair-se de
seus efeitos, o0 réu terd o 6nus de promover acao
de cognicdao exauriente. Ou seja, sob essa
perspectiva, inverte-se o0 6nus da instauracdo do
processo de cognicdo exauriente; d) nao havera
coisa julgada material...”?

Um exemplo ilustra a generalizacdo da técnica
monitéria no ambito da estabilizacdo. Fredie
Didier Jr., Paula Braga e Rafael de Oliveira
sustentam que, no caso de estabilizacdo da tutela,
h& vantagens para o réu em permanecer inerte, pela
diminuicdo do custo do processo: “[p]Jor n&o opor
resisténcia, nao pagara as custas processuais
(aplicacdo analdgica do disposto no 81° do art.
701 do CPC) e pagarada apenas 5% de honorarios
advocaticios de sucumbéncia (art. 701, caput, CPC,
também aplicado por analogia).””® No mesmo sentido,
0 enunciado 18 da ENFAM acerca do NCPC: “Na
estabilizacdo da tutela antecipada, o réu ficara
isento do pagamento das custas e o0s honorarios
deverao ser fixados no percentual de 5% sobre o
valor da causa (art. 304, caput, c/c o art. 701,
caput, do CPC/2015).”

Outro exemplo: 0 reexame necessario em
eventual estabilizacdo em desfavor da Fazenda
Publica, nos termos do art. 701, 84 do NCPC.

Configurar a estabilizacéao da tutela
antecipada antecedente como (generalizacdo da
técnica monitéria €é um itinerario revestido de
coeréncia, pelo qual se assume uma inteleccao
indutiva da premissa monitéria, para expandi-la e
torna-la um enunciado geral, aplicavel a essa nova
categoria juridico-processual. A utilizacdo do
argumento indutivo, como instrumento do raciocinio
coerentista, ja foi por nés defendida: *“O




argumento indutivo, a seu turno, também pode ser
usado, a partir da generalizacdo de crencas/
decisbes tidas como corretas — legislativamente
ou jurisprudencialmente -, quando se torna
possivel a definicdo de enunciados gerais,
coerentes com o(s) enunciado(s) individual(ais)
previamente acolhido(s).”

A questdo ainda gera debates, todavia, o
caminho proposto pela via da “monitorizacao”
permite a utilizacdo de wuma rica construcao
teorica e jurisprudencial acerca da acéo
monitdéria, apresentando-se, dentre as solucdes
até hoje propostas, a mais adequada e razoavel.
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